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ESTADO DA PABAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N'':0017/2020-CPL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2020

DISPENSA DE HDTIVO N° 008/2020

TERMO CE CONTRATO OVE ESTHl SI OELESRAI-: A PREFEITURA MUIÍTCIPAL DE
SANTA P-ITA E MARIANE COSTA DIAS LINS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONFORME DISCRIMINADO ISESTZ INSTRUMENTO NA FORMA A3AIXD:

O Município de Santa P.ita, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sob o CNPJ n' 08.59-J .TT: . 0001-63,
situado a Av. Governador Flávío Ribeiro Coutinho, s/n. Centro, Santa Rica - ?B, sepreseiicado oelo
Exceiencissiffio Secretário Municipal de Saúde, o Senbor LUCIANO CORREIA CARNEIRO inscrito r.o CP57MF sob o
n.® i2^.fí00.4Ti-l2, doravante denominado LOCATÃRIO a do outro iadcMARIANE COSTA DIAS LINS, inscrito nc CPF
inscrito no CPF r.® 088.297.244-83, domiciliado na Rua Silvino Lopes, n® 419 Ap 10ü3 - Ed Maison Sairit Thoiras
- Cep 58039-150 - João Pessoa/PB, doravante simpies.iiente LOCA.DORA;o;, decidiram as partes contratantes
âssinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condtções seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° 008/2020, processada nos termos da Lei Fc-d'.' ' S.iíí.
de 21 de iunho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 20C6; e legíslsç.i-, , ;in-i\t?,
consideradas as âlteraçdes posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - 00 OB.3ETO 00 CONTRATO:

O presente contrato vem por objeto: LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA DR. SOBRAL PINTO, S/N DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DA USF JARDIM EUROPA II.

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições express.es neste instc.irnento, proposta
apresentada, Dispensa n® 008/2020 e instruções dc Contratante, docuirientos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

I

3 . asaasUIA terceira -•DOSv.PEVERBS-S^lRES^SflBII.lBaaES- OA -^aéaPQaB
3.| A LOCADORA obriga-se a:

alEntregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita oL^etvâ.icia
das especificações de sua proposta;
b)Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem Mjridica capaz
de colocar err, risco a locação, ou, caso exista algum impeáimer.tc. prestar os esclarecimentos cabíveis,
inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATARIA;
ClGarantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;
dlManter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
ejResponder pelos vícios ou defeitos anteriores a locaçâc;
£)'Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da v. ' ia;
qVFornecer a LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genúri
hlPagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTUi e taxas. usi' e a
contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel.-
^Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sisteiLS hidráulico e a rede elétrica;
jlMar.ter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 'jurídica, reguiarid-ide fiscal
e trabalhistài e as qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação, sob pena de apiicaçâc das
sanções administrati-/as por descumprimento de cláusula contratual;
yjlr.formar ã LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da
documentação correspondente.

4. CialOSULft QOftRTA - DQS DBVEPF-Ra/F.lpgspQHgaBltlPMffiS PA LSBãilBgi

4.1 A LOCATÁRIA obriga-se a:
4.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigiveis, no prazo estipulado neste termo de

contrato;

4.1.2 Servir-se do imõvel para o uso convencionado ou presumido, compatível cott. a natureza
deste e cora o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.1.3 Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins dc vuiificaçâo
minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do termo de vistoria os eventuais defeitos
existentes;

4.1.4 Restítuir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, confonr.e documanco
de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salve os .-(•■'••gasti s e
deteriorações decorrentes do uso normal;

4.1.5 Comunicar á LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incurab.i. i .:oii i
eventuais turbações de terceiros;

4.1.6 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo dS. -guralo à
LOCATÁRIA O direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos clur''.'j'i mais de
dez dias, nos termos do artigo 25 da Lei n° 8.245, de 1991;

4.1.7 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

4.1.B Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento ptevio e por
escrito da LOCADORA;

4.1.5 Entregar imediatamente â LOCADORA os documentos de cobrança de c-sábutos e encargos
condominiâis, cujo pagamento não seja de seu encargo, ben como quali/uet\intim.ucão, mlta
ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada a LOCATÁ



'1.1.10 Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houvai, a ácja e
esgoto;

4.1.11 Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seu.s mandatários, yffeçtín: ̂ e"t>i^v-i>
coirJJinaçâo de dia e hora, bem como admitir que sega visitado e examina^tpr,.' ta:
na hipótese prevista no artigo 27 da Lei r.® 8.245, de 1991; /.^ I ^

5. aiaiiiaBBãa»3atttejj^^ ['t % ,,
5.1 As benfeitorias necessárias incrodusidas pela LOCA TAAIA, ainda que nâo autoririáj^ pel^eAtíDCArDPA.- ,/

bem como as úteis, desde que autorizadas, serão inde.nizâvels e permitem o esv^cit S: direitó-/
de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 9.245, de 1991, e o artigo 578\^yCjd;go
5.1.1 A LOCATARIA fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado,

indispensáveis ao desempenho das suas atividades.
5.2 Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, cais como lambris, biombos, cofre

construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel locado,
entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios.

6. KliiatBtllA.''(SEXTA 1.- DO. VASOSt PO „RIiUeüEL
6.1 O valor do aluguel mensal é de R8 1.600,00(BÜM MIL SBISCENTOS REAIS, PERFAZENDO DM 7AL<Hl TOTAL

ANUAL DE R$ 19.200,00 (DEZENOVE MIL E DUZENTOS REAIS)
6.2 As despesas ordinárias e os encargos locatlcios incidentes sobre o imóvel (água e esgctn, energia

elétrica, tributos, erc.l, recaem como responsabilidade da LOCATÁRIA, a partir da data n: efetivo
recebimento das chaves. E, ao encerramento da vigência co-icratual, deverá apresentai provi de
suas quitaçóes.

7.. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até 10' dia útil do môs subsequente ao vencido,

desde que o recibo locaticio, ou docu-tento de cobrança correspondente, tenha sido apresentado
pela LOCADORA com antecedência minima de cinco dias úteis.
7.1.1 Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado no prazo de até

cinco dias úteis da data da apresentação do recibo locaticio ou documento de cobrança
correspondente pela LOCADORA.

7.20 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do document> de
cobrança apresentado pela LOCADORA.

7.3 Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos pertinentes a locação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pencerite até que
a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ii.iciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA.

7.4 O pagamento será efetuado por meio de emissão de cheque nominal ou ordem bancária dv irécLto,
mediante depósito em conta-corrence, na agência e estabelecimento ba.ncári.o indí.jdo pela
LOCADORA, ou por outro meio previsto na legislação vigente,

7.5 Seta considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria oata
pacamento.

7.6 A LOCATÁRIA nâo se responsabilizará por qualquer despesa que ve.nha a ser efetuada pel; LOCADORA,
que porventura não tenha sido acordada neste termo de contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA VI(S£HClfl-E-PA- RRORROGACSB

7.1 O prazo de vigência do contrato será da 12 (doze) meses, com inicio na data de 28 de .lanein de 2020
e encertamento em 28 de Janeiro de 2021, nos termos do artigo 3° da lei n° 8.245, de 1991. pCii-.-ndo, por
interesse cia Adjiiiniatracâo, ser prorrogado por períodos sucessivos.

0,1.1 Os efeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data ria ertrega das
chaves, mediante termo, precedido de vistoria do imóvel.

0.1-2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração d® termo aditivo.
B.1.3 Caso nâo tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar comunicação escrita â

LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 30 dias da aata do termino da vigência dó contrato,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever contxactal

9. eMaaSULA-MOVA - dó reajuste
9.1 Será admitido o reajuste do valor locaticio mensal, em contrate com prazo de vigê-ncii igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do índice Gsfal de Preços de Mercado (."JP-M;, ou
outro que venha substituí-lo, divulgado pela .'"i-ndaçâo Gertiiio Vargas - PGV, desde 'jue seja
observado o interregno mínimo de um ano, contado da data de sua assinatura, para r priitairo
reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

9.20 reajuste, decorrente de solicitaçâc da LOCADORA, será fctmsiizadc por apostilamenzc. salva se
coincidente com termo aditivo para o fitr. de prorrogação de vigência ou alteração co^ltr^tual.

9.3 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médic d.- meiiado
para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compatível íc ---rcâdi de
locação no município em que se situa o imóvel.

10. CLÁUSULA.DÉCmã. - OA-OOTACÃOieRCAHEiCTAMA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursc.s -iipeciflcos

consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discrimnadá:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 02. 101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO ATIVIDADE: i0.301.1603 .2046 - PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica
PONTES DE RECURSOS: 214 - Recurso Federal

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA.JTSCALI2AC&0
11.1 A e;-:Gcuçáo do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e ava-iaçãc por

representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a", Sriai. MICHELIHE
CÉSAR DE ARAtíJO ARÍETE, portadora do CPF 639.262.244-87 com lotação fixada na Secretaria .•ianicipal
de Saúde do Município de Santa P.ita - PE.

11.2 O fiscal do Contrato, o(a; Sr(al. ANDRELLY MARIA ELOI MOURA CANTALICE, portaa-r-si do CPF
030.4 08.114-01, formalmente designado, e comprovedamente .nabiiicado para gei;AQCi.ar z presente
termo, será o responsável pelo fiei cumprimento das cláusulas contra.Ja.s/v ir-lusive as
pertinentes aos encargos compiementates, com as respectivas cláusulas do p5*íe<iie\-;i-ir2to;



12. eMOSUIA gfcCIMR PRIMEtRA >';DaS,-<ftLTSBÁeOBS .
12.1. Eventuais alteraçSes contratuais reoer-se-âo pela disciplina do artigo 6S/a^®Lel r."

de jyãi. A?

13. t4ráiftani.a- oeniHft, SEGONDÃ-:-»--íD&S T-aERÃcSES''E:lPft5-SiiM6taB:'3^e»Bl¥toWVSB f(^
13.IA inexecucào total ou parcial do contrato, ou o descumprir.ento de qualquer d:y>^everVt^t.-lencado.6'i

neste instruinento, sujeitará a LOCADORA, garantida a prévia defesa, sem prejuisoo^respon; aPilidadey
civil e crimnal, às penalidades de: *> /

\^0-J
a. Advertência por faltas leves, assirt entendidas como aquelas que nào acarret^^efr nrsjtiros
significativos ao objeto da contratação;
b. Multa;

b.l. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso, injustificado, sobre c valor mensal da
locacâo;

c. Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecaçâo total ou parcial de
obrigação assumida.

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Pita-
Secretaria de Assistência Social, pelo prazo de até dois anos;
0. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LOCADORA s.irúLi a
LOCATARXA pelos prejuízos causados;
f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
g. A aplicação de qualquer das penalidades previstas tealízar-ae-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei r.° 0.S66,
de 1993, G subsldiariamente na Lei n" 9.184, de 1959.

h. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á LOCATÁRIA, observado o principio
da proporcionalidade.
1. As muitas devidas e/ou prejuízos causados á LOCATÁRIA serSo deduzidos dos valores a se;em pagos,
ou recolíiidcs em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa
do Município e cobrados judicialmente.
j.A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez; dias, a contar da data dc t-:ribútinto
da comunicação enviada pela LOCATÁRIA.

14- jfeeiMA QUARTA r DA RESCIS&O CCaiTBATUAL
14.1. A LOCATÁRIA poderá rescindir este termo de contrato, sem qualquer ô.nus, er cast de

descuropri.mento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta â
LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

14.1.1. A rescisão por descumprirr.enco das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a
execução dos valores das multas e indenizações devidas á LOCATARIA, ter coiio a
retenção dos créditos decorre.-.tes do contrato, até o limite dos prejuíri;; causadcs,
alem das penalidades previstas neste instrumento.

14.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a jcotrência das hipóteses enuroradjs no
art. 78 da Lei n° 8.665, de 1993, que sejam aplicáveis a esta relação locatliia.
14.2.1. Caso, por razões de intere.sse público, devidamente justificadas, nos tatmos do inciso

XII do artigo 78 da Lei n" 8.666, de 1993, a LOCATÁRIA decida devolver c imóvel e
rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada
do pagamento de qualquer multa, desde que notifique e LOCADORA, ço: •iscrito, com
antecedência rainima de 30 (trinta) dias.

14.3. Kos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais coi-.i, iicênlio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc-, a LOCATÁ2UA pcierà
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualgu;-: pzévla
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, nSo tenha concorrido para a s.i - i.iSo.

14.4. O procedimento formal de rescisão terá inicio mediante notificação escrita, entregue
diretamente a LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

14.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundaoentadz da
autoridade competente.

ái:c^TOaiay''Dfi6aA^^gaw';^-4iiX)s.ieft3^ otttssoã

15.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão pelas
disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e .na Lei 8.666, de 1993. subsidiarvamente, bem como nos
demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste -ontrato,
independentemente de suas transcrições.

16..CIAPS0IA DSCIH&-.SB{T&.afefiaa.iEÍ3R6
IS.lFica eleito o foro da Comarca de Santa Rita. com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja, para dirimir quaisquer questões—oriundas do presente contrato.
E assim, por estarem de acor^d^ ajíSraàos e contratados, apôs lido e achado conforme, as

partes a seguir firmam o presente contratjo em /üua^) vias, de igual teor e forma, para um so efeito, na
presença de 02 (duas? testemunhas abaixo/asj

Santa P.ita - PB, 28 de Janelr- de 2320.

LÜ<;ZAHW CORREIA CARKEIRO
Secretario Municipal cie Saúde

€>>woln roo
^  MARIANE COSTA DIAS LIKS

CFF/MF n- 088.257.244-83

leetaaunhas:


